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,por exemplo, do Imposto de renda incidente sobre HIPÓTESE DE INCIDËNCIA DO IPI
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25. Resulta, dai, que a maneira mais cômoda
szi analise, caso caso. GERALDO ATALIBA

o2a1dgsbens do passageiro que provenha do exterio, é açã’Joe :T CLEBER GIARDINO

1. O IPI — como delineado na Constituição — é um imposto que neces

sariamente haverá de prever, na descrição da materialidade da sua hipótese de

1 incidência, a existência de um produto, ou seja, de uma coisa material, corpórea

Mais do que isso: um bem ou uma coisa originária, como resultado, de uma

elaboração industrial. Não se trata de produção artística, artesanal ou extrativista.

Exclui-se, portanto, desse conceito assim o produto pecuário, como o agrícola,

o pesqueiro e os demais produtos entendidos como extrativos, à luz de uma

conceituação comum. Bem assim os objetos de arte (artesanato) que não podem —

diante dos critérios constitucionais — significar “resultado de processo industrial

ou fabril”.
Com a “fabricação” por um lado — obra humana1 ação de homem sobie

a matéria prima, transformando-a na sua natureza, utilidade, função ou aplica-

ção — tem-se o perfazimento, em essência, dos conceitos constitucionalmente

pressupostos de industrialização e de produtos industrializados, necessários ao

4 reconhecimento da existência da competência da União, em matéria de IPI.

O resultado desse desempenho do processo industrial é o produto indus

1 trializado. A materialidade, portanto, da hipótese de incidência do IPI deve

aludir a essa espécie de produto, para que se reputem respeitadas as exigências

constitucionais (art. 21, V, e § 3D),

2. Industrialização e prestação de serviço, por outro lado, correspondem

a conceitos rigorosos e plenamente discerniveis, Nem se diga que a notória

dubiedade doutrinária a respeito demonstraria o contrário: é que a doutrina

brasileira — o que é lamentável para a ciência jurídica deste pais — insiste

em desenvolver suas considerações de forma absolutamente assistemática e sem

método definido, o que induz sempre a revestir, pelo menos, de duvidosa validade

as suas conclusões.

1 3, De início, diga-se que o conceito de industrialização, para fins do IPI,

é meramente acessório, já que a Constituição brasileira não prevê a tributação da

industrialização, senão da “operação” que tem produto industrializado por objeto,

o que é coisa diferente (art. 21, § 3.9. Daí que, nessa hip4ese, o que se põe

em questão é, na verdade, a distinção entre produtos resultantes de uma ativi

dade industrial e bens resultantes de uma atividade de serviço. A consideração

desta distinção descortina um imenso universo à indagação do cientista do Direito

Ora — juridicamente e num conceito simplificado — proSuto industriali

zado é o que se produz para vender. Vale dizer, não é a atividade produtiva

que se vende, mas apenas o seu resultado (é por isso que no caso, envolve se uni

dar e não um fazer). A seu lado, as simples coisas que decorrem da nti idade
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de sen ico, enquanto tais, não são objeto de tráfico industrial, não ão vendidas,
mesmo porque já estão absoividas pela precedente alienação do próprio proesso
de elaboracão do qual tesultam; este sim é ‘rendido’ (por isso nessas hipoteses, 3e\bte um fazer e jamais um dar

Lamenraelmcnte. os esciitmes que disconetam sobre o tema — em epo_a
na qual a inexistência do imposto sobi. ser icos não requeria tanto rigor no
trato do 1H — inciditam em grave equivoco, talvez influenciados pela legislação
ordinária do lPl, profundamente infeliz e equivocada É que tentaram buscar em
nocões tecnologicas os iracos difetenciais de conceitos cula qualificacão jurtdica
suo diieito poderia dar Isso pio\ocou o oue ai esta’ a mais incrnel perplexidade
em assunto que há séculos o Diieito Ciul já superou

4 O ato de pioduzir logicamente piecedenie à existência do produto,
Não se pode pensar em produto, sem que antes se tenha desenolvido uma
atividade produtiva, da qual exatamente ele é o tesultado final. Por isso, com o
IPI não se tributa a atividade de producão É íoiçosu concluir que a Constituicão
nnpede a s’mples tnbutacão da ari idade uu do processo de producão poique.
se assim fosse, não se estaria. em rerdade tributando o produto mas sim o
conjunto de componentes que se prestam esse tipo de att’,idade Pela ua utili
.‘acão (desse conjunto de componentes) é que se obtem, afinal, um pioduto
Se, portanto, a producão ou industiializacão for posta na matenalidade da hipó
tese de incidência do imposto, ja não se estai á diante de 1H mas de ti ibuto
di ‘ erso

L nitidamente econômica e stmplificadora a afiimacão de que o [P1 é um
imposto que alcanca a industrializacão jundicamenie, não pode iecair, esse
inbuto fedetal, sobre e processo de elabotação industrial, O que pode ser consi
deiado pela iegta tuhutána com apoio co istitucional, é o resultado desse
piocesso isto ( o produto industnali7ado sob peispectiva lógico matenal este
piuduio só existirá quando cuncluida a indusirializacão.

5 Não basta. potem. que exsram piodutos industnalizados para que se
possa dar — na foima da Constituição a incidência de lPl É o § 3 ‘ doart 21 que induz essa exegese, quando postula o imposto sobre produtosindustiializados será seletivo em função da essencialidade dos produtos e nãoeumulatko abatendo se cm cada operação o montante cobrado nas anterioies”
(gi damos)

Pai ccc e dente que opei açãe i -i contexto. %mgnifica acão humana tendo
um pi oduto poi objeto Está se a ci então, que a menção a essa opei ação 3“com produto industnalizado” de um lado faz relerência a um momento em
que já csgotada a fase de ptodução (conlirmando, assim, as idéias que antetior- 4
mente enunciamos) e, de outro lado, indica que pata suieltai se ao imposto esse
produto de’e ser colhido pela há enquanto objeto de ato que a Constituição
define como ‘operação’

5 Não e compoi ta, nos limites estreitos deste estudo, esrabelecet com
precisão o significado constitucional da expressão opetações”, constante do
citado § 3 ‘ do art. 21 Basta dizer que, pata os efeitos do JPJ, o conceito abriga
alcance mais amplo do que o contido no art. 23, II, da CE, quanta ao 1CM.
Nesta disposicão — incuIada pelos demais termos constitucionais — a expres
aãO aptesenta contedo e significado restittiso; no § 3.’ do arr 21, entretanto, a
Constituicão paiece não autorizar idêntica limitação conceitual.

lii i’ÕTEsF 1)!’ INCIDÊNCIA no i ri 4L]

De qualquer forma: assim como no 1CM, a mercadoria é mero qualificativo
da operação, no IPl a menção constitucional ao produto industrializado presta-se
tão só a reduzir — como simples locução adjetiva — o campo material das
“operações” tributadas. No contexto constitucional (e para efeitos dos arts. 21.
V e 23, li) essas expressões assumem fundo definida, ou seja, a dc especiftc ti

qualificando pelo objeto, as ‘operações” suscetiveis de tnbutocão
Na verdade, o IPI e um imposto sobre produtos industrialtzados apenas na

medida em que estes se constituem um objeto de operações (esta parece ser a
interpretação correta e. de qualquer maneira, a adotada pelo legislador ordinário
federal, quando sempre vincula o nascimento da obrigação à realização de algum
tipo de opcracão’)

7 O quadro constitucional do IPI conduz, portanto a essa inexoravel con
clusão: gravam-se atos ou operações tão somente qualificados pelo objeto material
ao qual referidos, ou seja: os produtos industHolizodos. Essa cláusula objetiva
exerce função meramente delimitadora ou restritiva do conteúdo da operação
tributável. Em outras palavras: o [P1 incide sobre operações; não todas, porém.
Do universo dos atos que os industriais podem realizar, apenas autorizam a
incidência do tributo os (atos) que digam especifico respeito (que tenham por
objeto) piodutos industrializados O produto e assim, nesse contexto simples
elemento de determinação da operação tributável. Não é e não consrituc. em si
mesmo, o núcleo da hipótese de incidência do 1H.

Dai que, em rigor jurídico (toda consideração econômica é, portanto, com
pletamente afastada) pelo IPI não se tributam v.g., os veículos, as máquinas, o
fumo as bebidas, etc Doutrina lcg;slacão e jurisprudencia que assim se expres
sim valem sc tão so de forma eliptica de linguagem redutora da locucão consti
tucional. O imposto incide na verdade, sobre operações que tenham os veículos,
ou as máquinas, ou o fumo ou as bebidas por objeta.

Destarte, a natureza específica do produto industrializado envolvido contin
gcncialmente nas operacões realizadas e absolutamente irrelevantc pita efcito dc
incidcncia do tributo Não importa a especie de que se cuide Tratando se sim
plesmente de bens resultantes da industrialização — posto como objeto de opera
ção realizada por industrial, num ciclo mercantil — a operação ocorrida, em
qualquer caso, terá tornado possível, na forma da lei, a incidência do imposto.

8. Doutro lado, a circunstância de a natureza do produto acarretar — se’
gundo a legislacão ordinaria — esta ou aquela aliquoti (e outros elementos
cspecificamente aplicados a operacão ocorrida) «lo pode turvar a limpidez deste
raciocínio, Ai se tem, nos mecanismos da lei, meros aspectos secundários e
acessórios da disciplina do tributo. Em outros palavras: o fato de uma opera
ção — que tenha, v.g., máquinas por objeto — estar sujeita àalíquota de 10%
e outra operação—referente, por sua vez, a bebidas, por exemplo — submeter-se
a aliquota de 20%, absolutamente não desfaz o dado juridico fundamental c
retevante no ciso tinto numa como noutra hipotcse o objeto tributado e verda
deiramente a operação realizada. O seu regime jurídico específ[éo é que, no
pertinente às alíquotas (no caso, do exemplo dado) decorre de elementos aciden
tais e acessórios, não essenciais, portanto, à hipótese de incidência.

Basta, assim, que uma operação versando produto industrializado tenha
ocorrido, para que — independentemente da natureza especifica dessc produ
to — o débito de IPI se instaure e se tenha por estabelecida a obrigação tribu
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tária. Idêntica sistemática norteará, como veremos adiante, a inteligência jurídica
a ser atribuída à questão dos créditos desse tributo.

9. Eventual análise econômica seria de nula utilidade, para esse efeito, já
que os planos econômico e jurídico absolutamente não se correspondem. Além
disso, a própria Comissão elaboradora do Anteprojeto da Reforma Constitucional
que introduziu o lPl no nosso sistema (Gilberto Ulhôa Canto, Rubens Gomes
de Sousa, Gerson Augusto da Silva e Mário Henrique Simonsen) — consubstan
ciada na emenda à Constituição de 1946 que tomou o n. 18 — era de parecer
que economicamente “o IPI e o 1CM são iguais”. Assim, pois, o conceito de
operações para efeito de IPI, ao menos em certa medida, aproveita compreensão
que se estabeleceu sobre idêntico conceito, no plano do 1CM.

Com efeito, destacavam implicitamente que o IPI é imposto “cuja identidade
econômica com o atual IVC é inegável: ambos são impostos sobre a circulação,
distinguindo-se apenas pela característica extiínseca de ser genérica a incidência
do primeiro, ao passo que a do segundo é específica a determinados negócios
jurídicos” (publicação da Fundação Getúlio Vargas, sobre a Reforma da Discri
minação Constitucional de Rendas, 1955, p. 29), E o insigne Rubens Gomes de
Sousa, ao tratar do mesmo tema escreveu; “Daí a identidade do IPI com o
1CM, igualmente reconhecida pela comissão” (RDP 22, pp. 297, última linha
e 298).

Esse mestre foi quem mais se aprofundou no exame do tema, formulando
observações rigorosas a respeito, de estrito cunho científico, Efetivamente, em
magistral estudo que publicou na citada RDP (n, 22), teve a oportunidade de
deixar saliente que, juridicamente, 1CM e IPI se diferenciam apenas pela circuns
tância de aquele ser um “imposto sobre atos jurídicos” e este um imposto sobre
o objeto daqueles atos ou operações (“produto objeto do ato ou da operação”)
(ob. cit. p. 298). Com isso, deixou patente ser essencial à hipótese de incidência
do IPI, além da existência do produto, seu relacionamento material, como objeto,
“a ato ou operações” que lhe determinem a saída.

Fica manifestada a inteligência de Rubens Gomes de Souza, da qual nos
fazemos seguidores, quanto a que não basta, para configurar a hipótese de inci
dência do IPI, a só existência, quer do objeto (produto) quer do ato (operações);
impõe-se a conjunção de ambos, relacionados como ato e seu objeto. Em outras
palavras: não basta a existência de um produto, nem o que com ele fisicamente
possa acontecer (saída, entrada, etc), se ele não se constituir em objeto de uma
operação que qualifica sua movimentação iniciada pela saída.

10. Aí o dado nuclear a ser considerado: à lalta de operação, inexiste fato
imponível de IPl. Por isso, o que seja produto industrializado e eventualmente
saída do estabelecimento produtor sem constituir-se em objeto de uma “operação”,
não é tributável, porque tal singela saída, em si mesma considerada, não configura
exteriorização de um processo legalmente qualificado: o processo exige (1) a
produção (2) a prática do ato negocial e o consequente (3) impulso à circulação
(que se exterioriza pela “saída’),

Na “operação”, assim, está o cerne da hipótese de incidência do IPI, como
consagrada constitucionalmente. .

11. Outro dado é fundamental neste contexto. Para o efeito de incidência
de IPI, a operação é considerada da ótica (da perspectiva) do industrial que,
no vínculo bilateral que a traduz, assume a qualidade de agente realizador (basi’
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camente de vendedo do produto industnalízado). O adquirente do produto
esse se tido, pode ser qualquer pessoa; sua qualidade absolutamente não inter
ere no fenomeno da incidencia e da instauração da relação jurídica tributária
onsequen e. £ so havendo um ndustrial vendedor que se tem verificada a

condiçao suficiente para ocorrência da hipótese. Essa perspectiva é que explica
que sejam normalmente tr’butadas pelo imposto as operações realizadas por
Industriais diretamente com consumidores’ e que se consinta na incidência em
vendas industriais a pessoas munes. £ evidente que, se a imputação normativa
ecaísse sobre o adquirente, não ocorreria incidência nessas situações; entretanto,
esses casos há tributação; isso tão só pela circunstância de que os mecanismos
rídicos, no caso, ope am da ótica do promotor (do realizado ) da operação,

‘sto é, do ‘ndustrial vendedor


